
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.340 - RJ (2010/0192004-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ILSE DUMPEL  CÉSAR E OUTROS
ADVOGADO : ALMIR DANTAS RABELLO FILHO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
ABANDONO DA CAUSA. INOCORRÊNCIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. NECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É imprescindível a intimação pessoal da parte autora em caso de extinção 
do feito por abandono.
2. A morte da parte autora não é causa de extinção do processo executório, 
mas, sim, dá ensejo à habilitação dos herdeiros.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 11 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.340 - RJ (2010/0192004-0) (f)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ILSE DUMPEL  CÉSAR E OUTROS
ADVOGADO : ALMIR DANTAS RABELLO FILHO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS em face da decisão assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. NECESSIDADE. HABILITAÇÃO DOS 
HERDEIROS ANTES DO TRANSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. 
EXTINÇÃO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

Sustenta o agravante que as intimações foram realizadas nos endereços 

fornecidos nos autos, nos termos do art. 267, § 1º, do Código de Processo Civil, porém, os 

autores Jorge Sahione Filho, Izair Costa e Yolanda Bessa dos Santos faleceram e Ilse Dumpel 

Cesar, Iracema Pereira Dias e Ilda Luz Anglada não foram encontradas. 

Desse modo, acredita que foram cumpridas as devidas intimações, 

inviabilizadas somente pela desídia das partes em atualizar seus endereços, bem como em 

razão do óbito de alguns autores, pelo que desnecessária a intimação por edital e razão pela 

qual deve ser negado seguimento ao especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.340 - RJ (2010/0192004-0) (f)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 
ABANDONO DA CAUSA. INOCORRÊNCIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. NECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É imprescindível a intimação pessoal da parte autora em caso de extinção 
do feito por abandono.
2. A morte da parte autora não é causa de extinção do processo executório, 
mas, sim, dá ensejo à habilitação dos herdeiros.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  
   

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A irresignação não merece acolhimento.

Com efeito, consoante acentuado no provimento agravado, é imprescindível a 

intimação pessoal do autor em caso de extinção do feito por abandono. 

No caso, certificou o Tribunal de origem, à fl. 1775, que as diligências 

realizadas com a finalidade de intimar pessoalmente os autores restaram negativas, seja 

porque alguns autores faleceram, seja porque alguns não foram encontrados. 

Desse modo, impunha-se a intimação por edital daqueles cujos endereços são 

desconhecidos, bem como a habilitação dos herdeiros dos autores falecidos, uma vez que a 

morte da parte autora não é causa de extinção do processo executório.

Sobre o tema, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC 
INOCORRENTE. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDONO DA CAUSA. ART. 267, 
VI, DO CPC. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PESSOAL.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

2. Pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido da 
imprescindibilidade da intimação pessoal do autor para extinção do feito, 
procedendo-se à intimação editalícia se desconhecido o endereço, dada a 
necessária comprovação do ânimo inequívoco de abandono da causa, 
inocorrente na hipótese. Precedentes: REsp 1137125/RJ, Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 27/10/2011; REsp 1148785/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 02/12/2010; 
REsp 135.212/MG, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 
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13/10/98; REsp 328.389/PR, Rel. Ministro Barros Monteiro, DJ de 
07/03/05.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 43290/PR, Relator o Ministro Benedito Gonçalves, 

DJe de 11.9.2012) 
  RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO POR 
ABANDONO. ARTIGO 267, INCISO III, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de ser imprescindível à extinção do feito, a intimação pessoal do 
autor, procedendo-se à intimação por edital, quando desconhecido o 
endereço. A extinção do processo por abandono do autor pressupõe o 
ânimo inequívoco, ante a inércia manifestada quando intimado 
pessoalmente, permanece ele silente quanto ao intento de prosseguir no 
feito, o que não se deu no caso dos autos.

2. O Tribunal Regional entendeu que, tendo o juízo singular 
oportunizado a emenda à inicial, deferindo prazo de 30 dias para que a CEF 
informasse o endereço atualizado do requerido, não teria havido 
manifestação da recorrente, razão porque correta estaria a extinção do feito 
sem julgamento de mérito, não obstante a ausência de intimação pessoal.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1148785/RS, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 

de 2.12.2010)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTENSÃO 
DE VANTAGENS A INATIVOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
FALECIMENTO DE UM DOS AUTORES NO CURSO DA PROCESSO 
DE CONHECIMENTO  HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES NO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO.

1. Agravo regimental no qual se sustenta a inexistência do título judicial 
e a ilegitimidade ativa do sucessor ante a morte do autor no curso do 
processo de conhecimento, pois a habilitação ocorrera apenas após o 
acórdão que ora se busca executar.

2. Nos termos do que foi assentado pela Primeira Seção no julgamento 
do AgRg na ExeMS 115/DF, da relatoria do Ministro Luiz Fux, DJe de DJe 
14/08/2009 "A morte do impetrante em data anterior ao término do 
processo, implica a habilitação dos herdeiros na fase de execução 
e não a extinção do processo satisfativo, uma vez que, nos termos do 

art. 43, do CPC, 'ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar-se-á a 
substituição pelo seu espólio ou pelos seus sucessores, observado o 
disposto no art. 265'". Desse modo, "[...] o único requisito para habilitação 
de herdeiros, no caso em que o impetrante tenha deixado bens, é que se 
façam representar por meio do espólio, desde que não finalizado o processo 
de inventário, não importando se a data do óbito ocorreu antes ou depois 
do trânsito em julgado do acórdão exeqüendo".

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 15.297/SE, Relator o Ministro Benedito Gonçalves, 

DJ de 14/5/2012)

Cumpre consignar, ainda, que, nos termos do enunciado nº 240 deste Sodalício, 
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a extinção do processo por abandono da causa pelo autor depende de requerimento do réu, o 

que não houve na hipótese em exame.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUTOR. INTIMAÇÃO PESSOAL. MANIFESTAÇÃO 
SOBRE A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO. ABANDONO DA CAUSA. ART. 267, III. DO CPC. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
DESCABIMENTO. REQUERIMENTO DO RÉU. INEXISTÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 240 DA SÚMULA DO STJ.

1. A inércia quanto à realização da audiência de instrução e julgamento, 
portanto após formada a relação processual, não conduz à extinção do 
processo sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, III, do 
CPC, porquanto não caracteriza abandono da causa pelo autor.

2.  "A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, 
depende de requerimento do réu" (Enunciado 240 da Súmula do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1329226/MG, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, 

DJe de 26.6.2012) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0192004-0 REsp 1.216.340 / RJ

Números Origem:  0007682182            0015070375256         199251010787550       200751050007134       
200751100017610       7682182               9002070080            9200787550

EM MESA JULGADO: 11/12/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ILSE DUMPEL  CÉSAR E OUTROS
ADVOGADO : ALMIR DANTAS RABELLO FILHO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos - Expurgos inflacionários sobre os benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ILSE DUMPEL  CÉSAR E OUTROS
ADVOGADO : ALMIR DANTAS RABELLO FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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